
TIMBRE DA UNIDADE
CONTRATO DE TRABALHO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA E NOME DO EMPREGADO, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.


Por este instrumento particular de Contrato de Trabalho, de um lado o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, Autarquia de Regime Especial do Estado de São Paulo, com sede nesta capital, sito na Rua dos Andradas, nº. 140 – São Paulo – SP, representado pelo DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL NOME DA UNIDADE DE ENSINO ,NOME DO DIRETORRG RG DO DIRETOR, por competência delegada pela Diretora Superintendente, e, do outro lado, NOME DO EMPREGADO , RG RG DO EMPREGADO, nacionalidade brasileira, residente na ENDEREÇO DO EMPREGADO, nº NÚMERO DA RESIDÊNCIA, em CIDADE- SP, portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº NÚMERO DA CARTEIRA, série SÉRIE DA CARTEIRA, doravante denominado EMPREGADO, tem entre si justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA 1ª - O CEETEPS, à vista da Portaria publicada no DOE de DATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA EM DOE, admite, nos termos do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, alterado pela Lei Complementar nº 1.240/2014 e em virtude de aprovação no Processo Seletivo Simplificado, o EMPREGADO para exercer a função de Professor de Ensino Médio e Técnico, considerando-se o número de aulas semanais e calculando-se o salário mensal à base de 4,5 (quatro e meio) semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título de repouso semanal remunerado, que lhe será pago até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido, efetuadas as deduções previstas em lei.

CLÁUSULA 2ª - A carga horária correspondente às aulas efetivamente ministradas será acrescida de 30%, para remunerar o EMPREGADO do tempo necessário ao preparo de aulas, avaliações, atendimento de alunos e outras solicitações decorrentes da prática de ensino.

CLÁUSULA 3ª - Por hora de trabalho profissional que o CEETEPS solicitar ao EMPREGADO, receberá este o valor equivalente ao que percebe por hora-aula, sem o acréscimo previsto na cláusula segunda.

CLÁUSULA 4ª - O EMPREGADO prestará serviços na Escola Técnica Estadual NOME DA UNIDADE DE ENSINO, mantida pelo CEETEPS, situada na ENDEREÇO, nº NÚMERO, em CIDADE- SP, podendo fazê-lo fora desse local, desde que se trate de serviço relacionado com as atividades do CEETEPS. 

CLÁUSULA 5ª - O EMPREGADO se obriga a acatar ordens, comunicados, portarias, circulares e avisos expedidos pelo CEETEPS, ou por superiores hierárquicos, obedecendo aos regulamentos e regimentos, bem como poderá ter o horário de trabalho alterado por motivo de força maior, ou fato imprevisto, devidamente justificado pelo CEETEPS. O não cumprimento do exposto incidirá à falta disciplinar e à insubordinação.

CLÁUSULA 6ª - Obriga-se o EMPREGADO, em especial, a preparar e ministrar suas aulas com eficiência, pontualidade e assiduidade, redigir apostilas, folhetos e, em geral, trabalhos de caráter didático, preparar, fiscalizar e corrigir provas do curso, comparecer a reuniões de finalidade pedagógica e administrativa e a tomar as providências pertinentes ao bom desempenho de suas funções.

CLÁUSULA 7ª - Além de justas causas para rescisão contratual previstas no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, será, também, considerado justo motivo para rescisão contratual a infração prevista na legislação vigente.
CLÁUSULA 8ª - A concessão de diárias ao EMPREGADO que, por necessidade de serviço, tiver de deslocar-se de sua sede de exercício, regular-se-á pelo disposto na legislação estadual vigente.

CLÁUSULA 9ª - Os encargos decorrentes do presente contrato, correrão por conta da dotação constante da Categoria Econômica 3.1.9.0.1.1.12 - Pessoal Civil, e o relativo a exercícios futuros pelas dotações próprias dos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA 10ª - O EMPREGADO tem o sistema retribuitório estabelecido pela legislação estadual e subsidiariamente por outras baixadas pelo CEETEPS.

CLÁUSULA 11ª - O presente contrato de trabalho é por prazo determinado, nos termos do § 1º do artigo 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, vigorando a partir da data de sua assinatura, e enquanto perdurar a causa que deu sua origem, pelo prazo máximo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, conforme § 5º, artigo 52, da Lei Complementar nº 1044/2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.240/2014.



E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato de trabalho em duas vias de igual teor e forma, que vão assinadas na presença de duas testemunhas.

     CIDADE, DIA de MÊS de ANO.

_____________________________________

                                                                                                                                                             
           ASSINATURA DO DIRETOR 
Testemunhas:
_____________________________________
             

EMPREGADO
_______________________________________

Nome, RG e assinatura

_______________________________________

Nome, RG e assinatura
ANEXO 15I

